Resposta da Questão de Ordem n.º 291
Presidente: BARROS MUNHOZ 

154ª Sessão Extraordinária – 05/11/12

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Sras. Deputadas, Srs. Deputados, esta Presidência passa a ler a Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Campos Machado:

“Na 151ª (centésima quinquagésima primeira) Sessão Ordinária, realizada no último dia 29 de outubro, o nobre Deputado Campos Machado levantou a Questão de Ordem acerca da publicação das listas, indicando nomes para provimento de cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Depois de tecer considerações sobre um acordo político - ocorrido no curso do processo de indicação do Senhor Dimas Ramalho para o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas - (acordo este que, posteriormente, apoiaria a indicação do nobre Deputado Jorge Caruso para ocupar a futura vaga a ser aberta, quando da aposentadoria do Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga, e à vista da apresentação de duas listas, ‘uma de apoiamento ao Deputado Jorge Caruso, protocolada originalmente com 63 assinaturas de Parlamentares, e outra protocolada (em apoio ao Senhor Sidney Beraldo) poucas horas depois, todas no último dia 24 de outubro, e devidamente publicadas no Diário Oficial, de 27 de outubro próximo passado, questiona Sua Excelência, o nobre Deputado Campos Machado, o seguinte: seria possível a retirada das assinaturas pelos Parlamentares que subscreveram a primeira lista, ‘ex vi’ do disposto no art. 136, § 3º do Regimento Interno? Em função disso, qual seria o procedimento a ser adotado na elaboração do projeto de decreto legislativo? Questiona, ainda, se a manifestação de um Parlamentar poderia ser substituída pela simples manifestação do Líder de sua Bancada; e, por fim, solicito ao nobre Deputado suscitante, a manifestação dos demais membros integrantes da Mesa da Assembleia Legislativa, ‘já que a decisão a ser proferida, pode determinar o caminho a ser seguido, doravante, em todos os procedimentos similares ou analógicos, a serem dirimidos no futuro, ao mesmo tempo em que requeremos todos os procedimentos para que sejam asseguradas a preservação dos documentos de apoiamento ao Deputado Jorge Caruso, na sua forma original, e com todas as assinaturas neles apostas’.

Em síntese, são esses os questionamentos formulados.

Antes de tudo, nobre Deputado Campos Machado, esta Presidência gostaria de consignar que, embora a iniciativa do projeto de decreto legislativo indicando nome para o cargo de Conselheiro de Tribunal de Contas seja exclusiva da Mesa, respostas à questões de ordem são de competências privativas do Presidente da Assembleia, nos termos previstos na alínea “L”, do inciso I, do artigo 18, combinado com o artigo 262, ambos do Regimento Interno. 

Feita essa consideração, passo a responder à Questão de Ordem de Vossa Excelência:

Com o recebimento do Ofício do Tribunal de Contas do Estado comunicando a abertura da vaga de Conselheiro, em razão da aposentadoria do Doutor Cláudio Ferraz Alvarenga, esta Presidência, em 23 de outubro último, providenciou sua publicação na íntegra, bem como de Comunicado dirigido a todos os Senhores Parlamentares, assegurando-lhes oportunidade de manifestação de apoio em prol de um nome para ocupar o aludido cargo vago, com o propósito de conferir a mais ampla transparência dos fatos aqui tratados. 

Neste espaço, esta Presidência reproduz parte do mencionado Comunicado por ser relevante para a elucidação da resposta a presente Questão de Ordem. 

Passo a ler, então, o Comunicado referido:

‘Diante da abertura da vaga para o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e sendo certo que esta vaga deve ser preenchida por nome indicado por esta Assembleia Legislativa, informo a Vossas Excelências o procedimento que deverá nortear esta indicação mediante observância das normas constitucionais e regimentais.

A indicação de nomes para ocupar a vaga de Conselheiro do Tribunal Contas do Estado será oportunizada a todos os Senhores Parlamentares. 

Esta Presidência receberá as indicações de nomes, para ocupar o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas, até 3 (três) dias úteis após a publicação do mencionado Ofício, que se dará no Diário da Assembleia de amanhã, dia 23, terminando o prazo na sexta-feira, dia 26. 

A Mesa consubstanciará em projeto de decreto legislativo a indicação do nome que obtiver o maior número de parlamentares subscritores, observados os requisitos constitucionais...’

E como não poderia ser diferente, esta Presidência, da maneira mais cristalina, enviou à publicação as listas subscritas pelos Senhores Parlamentares de apoiamento, para que a Mesa, oportunamente, consubstancie em projeto de decreto legislativo, o nome que obtiver o maior número de subscritores, assim como procedeu anteriormente na apresentação dos PDLs nºs 8/90, 1/91, 1/93, 6/93, 16/97 e 4/12.

Mesmo porque as listas, contendo manifestações de apoiamento ou retirada em prol de nomes para ocupar o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas, não se submetem ao rito previsto no artigo 136, do Regimento Interno, isto porque não tipificam proposição, tal como definidas no artigo 133, da XIV Consolidação do Regimento Interno.

A propósito, o artigo 136, invocado por Vossa Excelência, refere-se, tão somente, à proposição, ‘in verbis’:

‘Artigo 136 - A proposição de iniciativa de Deputada ou Deputado, poderá ser apresentada individual ou coletivamente. 

...

...

§ 3º - Nos casos em que as assinaturas de uma proposição não representem apenas apoiamento, não poderão ser retiradas após a respectiva publicação, ou comunicação ao Plenário.’ 

Desta forma, considerando-se que as listas, objetos da presente questão de ordem, não constituem proposição, mas, sim, apenas manifestação de vontade na qualidade de apoiamento, as assinaturas nelas contidas poderão ser retiradas, desde que requeridas pelos subscritores como o foram, e, evidentemente, dentro do prazo previamente estipulado no Comunicado retro mencionado.

Vale acrescentar que esta Presidência, além de respeitar a vontade dos subscritores das listas de indicação, ainda teve a cautela de estabelecer prazo para indicação de nomes, concedendo, assim, a todos os Parlamentares, da forma mais democrática, a oportunidade de indicar nomes de sua preferência. Dessa forma, publicar as assinaturas expressamente retiradas da lista de apoiamento do nobre Deputado Jorge Caruso configuraria um cerceamento ao direito de cada Parlamentar expressar seu livre apoio a um determinado nome. Ao mesmo tempo em que não seria legítimo desatender a vontade de um Parlamentar, até porque nenhum deles teve sua vontade substituída por Líderes Partidários.

Tal procedimento empresta a melhor lógica aritmética para contagem dos apoiamentos, além de se revelar como um instrumento eficaz para se chegar a um consenso em torno de um nome para ocupar o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas. Isto porque será lista de apoiamento a nome para provimento no cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas que contiver o maior número de subscritores, que ensejará a apresentação do PDL pela Mesa, presentes os pressupostos constitucionais. Daí em diante, o Parlamentar poderá, se assim o desejar, manifestar-se pelo voto contrário ou favorável à aprovação do projeto, quando da deliberação em Plenário. 

É de fundamental importância destacar que o PDL será formalizado pela Mesa, presentes os pressupostos constitucionais para discussão e votação em Plenário após a prévia arguição pública do indicado, em estrita observância os requisitos elencados para o §1º do art. 31 da Constituição Paulista, que, por simetria ao modelo da Constituição Federal, reproduz o § 1º do art. 73. 

Registra-se, por oportuno, que o PDL poderá ser aprovado ou rejeitado por maioria simples de votos, desde que presentes em Plenário, pelo menos, 48 Senhores Parlamentares. O voto será público, como determina o § 2º do art. 10 da Constituição do Estado. 

Aprovado o nome constante do PDL e promulgado o Decreto Legislativo, esta Presidência oficiará ao Senhor Governador para que proceda à nomeação do escolhido. Se rejeitado, a Mesa, em seguida, consubstanciará em PDL o segundo nome com o maior número de apoiamento. Caso seja rejeitado também o segundo nome, a Presidência abrirá novo prazo para apresentação de novas indicações.

Estes são, portanto, os procedimentos, aliás, já sedimentados em seis outras indicações levadas a efeito por esta Assembleia Legislativa, e que, por isso, novamente serão adotadas para a presente indicação, qual seja as 37 subscrições em apoio ao nome do nobre Deputado Jorge Caruso ficarão acostadas ao PDL oferecidos pela Mesa, que consubstanciará o nome do Deputado, atual Secretário Chefe da Casa Civil, Senhor Sidney Estanislau Beraldo, que recebeu 55 subscrições de apoio. Como já se mencionou, caso esse PDL seja rejeitado em Plenário, a Mesa consubstanciará outro PDL, com o nome do nobre Deputado Jorge Caruso. 

São estes os esclarecimentos que cabem a esta Presidência prestar a Vossa Excelência em resposta à sua Questão de Ordem.”

